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EXCELENTÍSSIMO MINISTRO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

ADI Nº 6.257 

Requerente: Partido Social Democrático – PSD 

 

MEMORIAL 

Amicus Curiae: Universidade de São Paulo - USP 

 

 

01. Trata-se de ADI arguindo a inconstitucionalidade, sem redução de texto, para dar 

interpretação conforme a Constituição ao art. 1º da EC 41/2003, que veiculou alterações no 

art. 37, XI da Carta. 

 

a. O ponto nodal diz respeito ao tratamento isonômico que deve ser aplicado aos 

docentes do ensino público superior. Da forma como vem sendo interpretada a 

norma sob análise, está sendo imposto um tratamento discriminatório entre 

docentes de universidades estaduais e docentes de universidades federais, com 

repercussões catastróficas à longo prazo, tais como a fuga de cérebros das 

Universidades estaduais para o exterior ou para as Universidades federais, o que 

esvaziaria diversos centros de excelência, hoje consolidados. Aqui estamos 

defronte a um problema intergeracional. 

 

b. O paradigma decisório é a ADI 3.854, relatada pelo Ministro Gilmar Mendes, 

julgada em 04/12/20, que deu interpretação conforme à Constituição para o 

mesmo artigo ora sob julgamento, decidindo pela impossibilidade de ser instituído 

um subteto remuneratório para a magistratura estadual, devendo ser aplicado o 

mesmo teto da magistratura federal, dado o caráter nacional da estrutura 
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judiciária brasileira. 

 

c. A confirmação do paradigma decisório ocorreu no ARE 1.144.442, relatado 

pelo Ministro André Mendonça, decidido em 26/10/22, onde a mesma ratio 

decidendi foi realizada, afastando o subteto remuneratório estadual e aplicando o 

teto nacional aos Procuradores do Estado. 

 

Conforme mencionado pelo Ministro Gilmar Mendes em seu voto na ADI 3.854, existe 

aqui uma inconstitucionalidade relacional, “porque o postulado da igualdade pressupõe, pelo 

menos, duas situações as quais se encontram numa relação de comparação. É que 

inconstitucional não se afigura, nesse caso, a norma A ou B, mas a disciplina diferenciada”. 

 

02. Desde logo deve-se afastar do debate qualquer interpretação que leve à aplicação 

da Súmula 339, que determina não caber ao Poder Judiciário aumentar vencimentos de 

servidores públicos sob fundamento de isonomia.  

Embora o amparo jurídico do pedido se assente na isonomia, o caso em apreço não 

trata de aumento de vencimentos. O ponto nodal, como exposto, trata de interpretação não-

isonômica para categoria organizada em termos nacionais, possibilitando a fuga de cérebros 

entre Instituições federais em detrimento das estaduais.  

 A delimitação do tema da isonomia foi muito bem decidida no RE 409.613 AgR, relatado 

pelo Ministro Eros Grau, julgado em 21/02/06, que determinou que a isonomia da Súmula 339 

“somente pode ser pleiteada quando os servidores públicos apontados como paradigmas 

encontrarem-se em situação igual à daqueles que pretendem a equiparação”, o que não é o 

caso em apreço.  

Não se busca isonomia entre categorias de servidores, mas interpretação não-
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discriminatória quanto à origem de seu vínculo de serviço, pois os docentes universitários 

estaduais estão sujeitos a um subteto, enquanto os docentes de universidades federais 

encontram-se sujeitos a um teto. 

 

03. Expostos os parâmetros do debate, deve-se demonstrar a interpretação adequada à 

Constituição para tratar da matéria, comprovando a existência do (1) caráter nacional da 

estrutura de ensino brasileira, bem como (2) a interpretação discriminatória que vem sendo 

aplicada à norma sob análise. 

 

04. Existe uma estrutura nacional para o ensino brasileiro.  

Determina o art.211, CF, que  todos os entes federados organizarão em regime de 

colaboração seus sistemas de ensino, o que já estabelece o caráter nacional do sistema de 

ensino. 

Conforme o art. 206 da Carta, o ensino deve ser ministrado amparado em vários 

princípios, dentre eles o constante do inciso V, que prevê a valorização dos profissionais da 

educação escolar, garantidos, na forma da lei aos das redes públicas, planos de carreira, com 

ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos. E o inciso VIII, que prevê a 

criação de um piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 

pública, nos termos de lei federal. 

O art. 214 da Constituição estabelece a imprescindibilidade de um plano nacional de 

educação, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de 

colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para 

assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 

modalidades, elencando, dentre outros objetivos, o inscrito no inciso V, que é a da promoção 

humanística, científica e tecnológica do País. É este artigo que determina a criação da LDB – 
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Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que articula o sistema nacional de educação.  

 O art. 211 da Carta determina que todos os entes federados organizem em regime de 

colaboração seus sistemas de ensino. E o §4º desse artigo ainda impõe aos entes federados 

que definam formas de colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a 

equidade do ensino obrigatório. 

 O art. 212-A, que hoje regula o FUNDEB, impõe à União o dever de equalizar a 

remuneração dos docentes do ensino básico de Estados e Municípios, o que é destacado no 

inciso V do referido artigo, que prevê a criação do piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério da educação básica pública. Esse sistema nacional impõe à União 

o dever de subsidiar os demais entes federados tomando por base o VAAT – Valor Total Anual 

por Aluno (art. 212-A, V, VI e §1º, CF). 

 Logo, comprova-se a existência de um sistema nacional de educação, voltado ao ensino, 

a fim de concretizar um dos direitos sociais elencado no art. 6º, e que se constitui em um direito 

fundamental, cláusula pétrea da Constituição (art. 60, §4º, IV). As Universidades fazem parte 

desse sistema de ensino, conforme o art. 217, CF, que ainda as obriga a, de forma indissociável, 

fazer pesquisa e extensão. 

 Os profissionais de ensino, de todos os níveis, são peças-chave dentro desse sistema 

nacional. Trata-se de uma atividade de mão-de-obra intensiva, sem a qual não existe o 

processo de ensino-aprendizagem. Mesmo com a ampliação do uso de tecnologias para a 

educação, é imprescindível a figura do professor por trás de todo o sistema. 

 

05. É patente o caráter discriminatório da interpretação que vem sendo aplicada à 

norma sob análise. Os docentes de Universidades federais estão sujeitos a um teto e os 

docentes de Universidades estaduais estão sujeitos a um subteto. 

 Qual a lógica do discrímen?  
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 Por qual razão um docente da USP ou da UERJ devem ter sua remuneração limitada a 

um subteto, e os docentes da UFPR ou da UNB devem estar limitados a um teto? Não existe 

razão que determine esta discriminação. O discrímen utilizado não tem amparo na isonomia 

constitucional.1 

 Observando apenas a questão do teto da remuneração, qual a diferença entre um 

docente da UNB ou da UFPR e um docente da USP ou da UERJ? Nenhuma.  

 Poder-se-ia dizer que a diferença decorre da fonte pagadora, pois em um caso são os 

cofres estaduais e no outro é o cofre federal, o que seria uma argumentação federalista para 

justificar o discrímen. Mas isso acarretará uma interpretação discriminatória por conta da origem 

dos recursos, o que infringe o art. 3º, IV da Constituição, que estabelece como objetivo da nossa 

República, promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, dentre outras formas de 

discriminação.  

É um erro usar o argumento federativo para justificar essa interpretação, pois uma coisa 

é a autonomia federativa para estabelecer os critérios remuneratórios, outra é a imposição 

discriminatória de diferentes tetos a um sistema nacional, aplicando aos docentes estaduais um 

subteto. É como se um docente de uma Universidade estadual fosse um docente menor em 

face dos docentes das Universidades federais, chegando ao final de sua carreira docente – pois 

tal norma só se aplica a esta fração ínfima do total de docentes das Universidades. 

 É inegável que só estarão sujeitos a esse teto remuneratório aqueles docentes que, na 

forma da autonomia federativa de cada ente, seja federal, seja estadual, cumprirem os 

respectivos planos de carreira, tendo ingressado exclusivamente por concurso público de 

provas e títulos (art. 206, V, CF), e, para chegar a tal nível de remuneração, passem por diversos 

concursos internos e cheguem a topo da carreira, com dedicação exclusiva àquela Instituição 

 
1 Para análise do tema da isonomia e da discriminação, dentre muitos autores, ver SCAFF, Fernando Facury, Da igualdade 

à liberdade: considerações sobre o princípio jurídico da igualdade. Belo Horizonte: Editora D´Placido, 2022, disponível 

na Biblioteca do STF e nos gabinetes ministeriais. 
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de Ensino Superior, estadual ou federal. 

 É absolutamente incongruente que seja referendado o correto desembolso financeiro da 

União para complementar a remuneração dos docentes de educação básica dos Estados e 

Municípios (FUNDEB), e se discuta o estabelecimento de um discriminatório subteto para os 

docentes de educação superior dos Estados.  

 

06. Feitas estas considerações, retorna-se ao paradigma decisório.  

 Na ADI 3.854 foi dada interpretação conforme a Constituição para afastar a magistratura 

estadual do subteto. A mesma ratio decidendi foi aplicada aos Procuradores Estaduais, pelo 

ARE 1.144.442. 

Ora se demonstra que a mesma estruturação está sendo aplicada para manter os 

docentes estaduais dentro do subteto, discriminando-os em face dos docentes federais, que 

não estão sujeitos ao subteto, apenas ao teto. A norma sob análise viola um dos objetivos da 

República, ao discriminar os docentes pela origem da fonte pagadora (art. 3º, IV, CF).  

 A consequência catastrófica é que as Universidades estaduais, como a UERJ e a USP, 

terão menos atrativos financeiros para manter seus docentes à longo prazo, perdendo-os para 

as Universidades federais, nas quais o subteto não vigora, apenas o teto. O federalismo, que 

garante a autonomia dos entes federados, serve para os planos de carreira, mas não para uma 

imposição forçada e discriminatória para aqueles que, cumprindo todas as determinações legais 

do plano de carreira, cheguem ao topo da remuneração, ao final de décadas de dedicação 

integral ao ensino, pesquisa e extensão.  

Nada justifica que docentes da USP ou da UERJ estejam financeiramente limitados a 

um subteto em face de docentes da UFPR ou na UNB, limitados à um teto – trata-se de uma 

discriminação odiosa em face da interpretação de um injustificado e inadequado discrímen. 

 



 

7 
 

07. Por fim, apenas para fins de argumentação, caso a decisão desse MM Tribunal Supremo 

seja contrária aos interesses dos docentes estaduais, indeferindo a presente ADI, pede-se que, 

por critério de Justiça, seja aplicada a modulação de seus efeitos, de modo a afastar sua 

retroatividade, pois desde 18/01/20 os efeitos financeiros estão sendo aplicados, por força da 

Medida Cautelar deferida pelo Excelentíssimo Ministro Dias Toffoli. 

 

São os termos em que, 
Pede e espera deferimento. 

 
São Paulo, 19 de janeiro de 2024. 

 
 
 

Prof. Dr. Fernando Facury Scaff 
Superintendente Jurídico da Universidade de São Paulo 

Professor Titular de Direito Financeiro da Faculdade de Direito 
OAB/SP 233.951 

 
 
 

Prof. Dr. Heleno Taveira Torres 
Superintendente de Relações Institucionais da USP 

Professor Titular de Direito Financeiro da Faculdade de Direito 
OAB/SP 194.506 

 
 
 

Prof. Dr. Marcelo José Magalhães Bonizzi 
Procurador Geral da USP 

Professor Doutor de Direito Processual Civil da Faculdade de Direito 
OAB/SP 122.614 
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